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COMUNICADO 

 

Seis ministros já votaram sobre compartilhamento de dados bancários 

e fiscais sem autorização judicial 
 

O Plenário deu prosseguimento ao julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1055941, 

com repercussão geral reconhecida, no qual se discute a constitucionalidade do 

compartilhamento de dados fiscais e bancários com o Ministério Público (MP) e 

autoridades policiais sem autorização judicial prévia. Na sessão, os ministros Edson 

Fachin, Luís Roberto Barroso, Rosa Weber e Luiz Fux apresentaram seus votos. 

 

Todos seguiram o entendimento do ministro Alexandre de Moraes no sentido da 

constitucionalidade do compartilhamento integral de informações regularmente colhidas 

pelos órgãos de fiscalização. Na sessão anterior (21), o ministro Alexandre divergiu 

parcialmente do voto do relator, ministro Dias Toffoli, presidente do STF, que considera 

válido o compartilhamento, desde que observadas algumas condições para garantir o 

direito à intimidade e ao sigilo de dados do cidadão. 

 

Faltam votar a ministra Cármen Lúcia e os ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar 

Mendes, Marco Aurélio e Celso de Mello. 

 

Ministro Edson Fachin 

 

Ao seguir a divergência, o ministro Edson Fachin lembrou que o Plenário do STF, em diversos precedentes, já 

reconheceu a validade constitucional de obtenção pela Receita Federal de informações relativas a movimentações 
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financeiras dos contribuintes, independentemente de prévia autorização judicial. A seu ver, uma vez reconhecida a 

licitude da obtenção dos dados na esfera administrativa, a consequência necessária é o reconhecimento de sua 

licitude também para fins de persecução penal. 

 

Para Fachin, o mesmo entendimento se aplica aos relatórios de inteligência financeira da Unidade de Inteligência 

Financeira (UIF, antigo Coaf), que, ao retratarem a ocorrência de determinada transação, podem servir para o 

convencimento do juiz, ainda que eventualmente sujeitos a elementos de corroboração e desde que respeitado o 

devido processo legal. “A possibilidade de compartilhamento dessas informações é a razão de ser da UIF”, assinalou. 

 

Ministro Luís Roberto Barroso 

 

No mesmo sentido, o ministro Roberto Barroso observou que, embora envolva dados sigilosos, fiscais ou bancários, 

o compartilhamento não configura quebra de sigilo, pois a obrigação de preservar as informações também é 

transferida aos órgãos encarregados da investigação criminal. Segundo ele, não é razoável que a Receita detecte 

um indício de crime e não envie dados completos que permitam ao Ministério Público ou a polícia investigarem. 

 

O ministro ressaltou que o compartilhamento das informações bancárias é uma tendência mundial, tratada em 

diversas convenções internacionais. Trata-se, segundo ele, de medida fundamental para o enfrentamento da 

lavagem de dinheiro proveniente de crimes como tráfico de drogas, terrorismo e corrupção. Para o ministro, o sistema 

atual de compartilhamento de dados funciona bem e conta com garantias para a preservação do direito à privacidade 

e à intimidade, ao mesmo tempo que permite o combate à criminalidade. 

 

Ministra Rosa Weber 

 

A ministra disse que não vê inconstitucionalidade na previsão de compartilhamento direto de dados obtidos pela 

Receita Federal no legítimo exercício de suas atribuições com as autoridades responsáveis pela persecução penal. 

Segundo ela, não há razão para a imposição de restrição aos elementos de prova obtidos pelo Fisco a partir da 

estrita observância de rito procedimental previsto em lei, respeitadas as garantias fundamentais do contribuinte. 

 

Para a ministra Rosa Weber, a remessa integral da prova que subsidia a ação fiscal milita a favor da ampla defesa 

e do contraditório do contribuinte, uma vez que a eventual seleção do material probatório pela autoridade responsável 

pela administração tributária poderia comprometer a análise holística a ser feita pela autoridade responsável pela 

persecução penal. A ministra observou que o objeto do recurso se limita ao compartilhamento de dados pela Receita 

Federal, não englobando a UIF. Contudo, ela também votou pela constitucionalidade do compartilhamento de dados 

por essa unidade de inteligência. 

 

Ministro Luiz Fux 

 



O ministro Luiz Fux, em seu voto pelo provimento integral do RE, afirmou que, ao disciplinar a matéria nos âmbitos 

fiscal e penal, a lei autorizou o acesso da Receita Federal aos dados bancários do contribuinte e a sua remessa, de 

ofício ou a pedido, ao Ministério Público para instruir procedimento investigatório. Fux observou que as autoridades 

somente conseguem detectar o crime de lavagem seguindo o caminho do dinheiro e destacou que o 

compartilhamento de dados pela UIF apenas vai ocorrer em operações suspeitas. 

 

Em seu voto, o ministro salientou que a Constituição Federal protege os sigilos bancário, fiscal e telefônico apenas 

com fundamento no direito à privacidade, relacionados à honra e imagem da pessoa, “como nos casos de doença 

grave, por exemplo”, e que a ordem judicial somente é exigida nas hipóteses de comunicações telefônicas. Fux 

também citou o julgamento em que o Supremo declarou a constitucionalidade da Lei Complementar 105/2001, que 

permite à Receita Federal receber dados bancários de contribuintes fornecidos diretamente pelos bancos sem prévia 

autorização judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Integrante da torcida Jovem Fla que matou rival botafoguense com espeto de churrasco é 

condenado a 26 anos de reclusão 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ação sobre utilização de depósitos judiciais pelo Executivo sul-mato-grossense terá rito 

abreviado 

 

O ministro Alexandre de Moraes levará diretamente ao Plenário o julgamento do mérito da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6263, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) contra 

legislação do Estado de Mato Grosso do Sul que autoriza a transferência de recursos de depósitos judiciais e 
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administrativos ao tesouro do Poder Executivo estadual. O rito abreviado, que dispensa a análise prévia de pedido 

de liminar, é previsto no artigo 12 da Lei das ADIs (Lei 9.868/1999). 

 

As normas questionadas (Lei Complementar estadual 201/2015, em sua versão original e na redação conferida pelas 

Leis Complementares 249/2018 e 267/2019) tratam da utilização de depósitos judiciais e administrativos em dinheiro, 

tributários e não tributários, realizados em processos vinculados ao Poder Judiciário. Segundo a OAB, a possibilidade 

de transferência de recursos privados para o Poder Público caracteriza empréstimo compulsório e “apropriação 

forçada e compulsória de recursos”, em desrespeito ao direito à propriedade. A entidade também sustenta que houve 

violação da competência privativa da União para legislar sobre direito processual e sobre normas gerais em matéria 

financeira (artigo 22, inciso I, combinado com os artigos 192 e 165, parágrafo 9º, da Constituição Federal). 

 

A OAB pedia a concessão de liminar para suspender a eficácia da lei. Mas, em razão da relevância da matéria 

constitucional discutida e de seu especial significado para a ordem social e a segurança jurídica, o ministro Alexandre 

de Moraes considerou adequada a adoção do rito abreviado. A fim de instruir o processo, ele solicitou informações 

à Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul e ao governador do estado, a serem prestadas no prazo 

de dez dias. Em seguida, os autos serão remetidos ao advogado-geral da União e ao procurador-geral da República, 

sucessivamente, no prazo de cinco dias, para que se manifestem sobre a matéria. 

 

Veja a notícia no site 

 

Presidente nega pedido do município de São Caetano do Sul contra nomeação de aprovados 

em concurso 
 

O presidente, ministro Dias Toffoli, indeferiu pedido do município de São Caetano do Sul (SP) contra decisão do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que determinou a nomeação de candidatos aprovados em concurso 

público. 

 

O município alegou que o Tribunal de Contas do estado (TCE-SP) determinou ajuste quanto ao gasto com pessoal, 

fato a justificar a não contratação dos impetrantes. Ressaltou, ainda, como razões o descumprimento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal e a queda da arrecadação municipal. 

 

"O que se exige, para a suspensão de uma decisão concessiva de segurança, é o risco efetivo que seu cumprimento 

representaria para a ordem ou economia públicas", disse Dias Toffoli em sua decisão, apontando que não se 

demonstrou como as nomeações representariam violação à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

O caso cuida de hipótese de nomeação de candidatos aprovados dentro do número de vagas previstas em edital. A 

jurisprudência da Corte determina, nessa matéria, a prevalência da nomeação de aprovados em concurso público 

em detrimento da livre nomeação de pessoas desprovidas de vínculo com a administração pública. 
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Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

                          

                           

NOTÍCIAS STJ 

 

Colegiado de direito público vai julgar responsabilidade de Junta Comercial no registro 

fraudulento de empresa 
 

A Corte Especial estabeleceu a competência das turmas da Primeira Seção, especializadas em direito público, para 

analisar recurso que discute a responsabilização da Junta Comercial do Paraná (Jucepar) no caso em que uma 

pessoa física foi inscrita em cadastro de inadimplentes por causa de dívidas contraídas por duas pessoas jurídicas 

registradas de maneira fraudulenta em seu nome. A Jucepar é uma autarquia estadual do Paraná. 

 

A decisão da corte, tomada de forma unânime, resolve conflito existente entre a Primeira Turma, integrante da 

Primeira Seção, e a Terceira Turma, pertencente à Segunda Seção e especializada em direito privado. 

 

Na ação contra o Estado do Paraná e a Jucepar, o autor pedia a nulidade dos registros e a reparação pelos prejuízos 

morais e materiais sofridos. Em decisão interlocutória, contudo, o magistrado reconheceu a ilegitimidade passiva do 

Estado, por entender que a natureza autárquica da Jucepar afastaria a responsabilidade do ente federativo por seus 

atos. 

 

Além disso, o juiz decidiu que o pedido de indenização era juridicamente impossível, sob o fundamento de que não 

havia responsabilidade civil em relação a atos fraudulentos arquivados na Jucepar. A decisão foi mantida pelo 

Tribunal de Justiça do Paraná. 

 

Responsabilidade civil 

 

No recurso especial, o prejudicado alega que a Junta Comercial deve analisar os aspectos formais dos atos levados 

a arquivamento e, se tivesse agido com diligência, o nome dele não teria sido indevidamente incluído nos contratos 

de constituição de empresas completamente desconhecidas. Por considerar que houve falha na prestação de serviço 

público, o recorrente defende a possibilidade jurídica do pedido de indenização contra a Jucepar. 

 

O relator do conflito de competência, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, destacou que o pleito principal do recurso 

é a admissão do pedido indenizatório, tratando-se, portanto, de análise sobre a regularidade e adequação do pedido 

de responsabilização civil da autarquia estadual em decorrência do registro das empresas. 
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Segundo o relator, a matéria registros públicos – para a qual a competência é da Segunda Seção – também se 

apresenta, de alguma forma, na causa de pedir da ação. Entretanto, para Napoleão Nunes Maia Filho, prepondera 

no caso o tema da responsabilidade civil do Estado, já que é o próprio cabimento do pedido de indenização que está 

em debate. 

 

"Por isso, na forma do artigo 9º, parágrafo 1º, VIII, do Regimento Interno do STJ, desponta no presente caso a 

discussão quanto aos pressupostos de responsabilização da autarquia estadual, questão de direito público" – 

concluiu o ministro ao resolver o conflito de competência. 

 

Veja a notícia no site 

 

Prazo prescricional de cobrança amparada em boleto bancário é de cinco anos, decide 

Terceira Turma 
 

Para a Terceira Turma, o prazo prescricional aplicável à pretensão de cobrança materializada em boleto bancário é 

de cinco anos. 

 

O relator, ministro Villas Bôas Cueva, explicou que, "apesar de existir uma relação contratual entre as partes, verifica-

se que a ação de cobrança está amparada em um boleto de cobrança e que o pedido se limita ao valor constante 

no documento", atraindo a incidência do disposto no inciso I do parágrafo 5º do artigo 206 do Código Civil, que prevê 

o prazo prescricional de cinco anos para a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento 

público ou particular. 

 

O ministro acrescentou que, segundo entendimento firmado pelo STJ, nas dívidas líquidas com vencimento certo, a 

correção monetária e os juros de mora incidem a partir da data do vencimento da obrigação, mesmo quando se tratar 

de obrigação contratual. 

 

Boleto vencido 

 

A controvérsia analisada teve origem em ação de cobrança ajuizada por operadora de plano de saúde contra 

empresa que contratou assistência médico-hospitalar para seus empregados. 

 

Em primeiro grau, o pedido da operadora foi julgado procedente, e a empresa ré foi condenada a pagar o valor 

constante do boleto bancário não quitado, acrescido de correção monetária e juros desde o vencimento. 

 

Quanto à prescrição, o magistrado entendeu que se aplica o prazo geral de dez anos previsto no artigo 205 do 

Código Civil de 2002 por se tratar de pretensão referente à prestação de serviços, não ao contrato de seguro. O 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a sentença. 
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No recurso apresentado ao STJ, a empresa ré sustentou a prescrição da ação de cobrança, por se tratar de 

pretensão do segurador contra o segurado, hipótese que atrairia a aplicação do prazo de um ano estabelecido no 

artigo 206, parágrafo 1º, II, do CC/2002. 

 

Prazos prescricionais 

 

Segundo o relator, não é possível aplicar ao caso a prescrição de um ano prevista para ações sobre direitos 

referentes a contratos de seguro. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que não se aplica 

a prescrição ânua (artigo 206, parágrafo 1º, II, do CC/2002) para as ações que discutem direitos oriundos de planos 

ou seguros de saúde", afirmou. 

 

Villas Bôas Cueva destacou que, conforme definido pelo STJ em recurso repetitivo, prescreve em três anos a 

possibilidade de pedir restituição de valores pagos indevidamente em virtude de nulidade de cláusula de reajuste 

tida por abusiva em contrato de plano ou seguro de assistência à saúde, nos termos do artigo 206, parágrafo 3º, IV, 

do CC/2002 (Tema 610). 

 

O ministro também citou precedentes segundo os quais prescreve em dez anos (prazo geral fixado no artigo 205) a 

pretensão de cobrança de despesas médico-hospitalares contra a operadora do plano de saúde em virtude do 

descumprimento da prestação de serviço. 

 

Porém, o prazo de dez anos (artigo 205 do Código Civil) adotado pelo TJSP não é a solução mais adequada para o 

caso em análise – observou o ministro –, visto que tal prazo é residual, devendo ser aplicado apenas quando não 

houver regra específica que estabeleça prazo inferior. 

 

Relação contratual 

 

De acordo com Villas Bôas Cueva, apesar de haver uma relação contratual, pois se trata de demanda ajuizada pela 

operadora do plano contra empresa que contratou a assistência médico-hospitalar para seus empregados, a ação 

está amparada em um boleto de cobrança, e o pedido se limita ao valor constante no documento. 

 

Por tal motivo, deve ser aplicado o prazo de cinco anos, previsto no inciso I do parágrafo 5º do artigo 206 do CC/2002. 

 

Ao negar provimento ao recurso da empresa ré contra a operadora, o ministro observou que, apesar de afastado o 

prazo decenal adotado pelo juízo de origem, não houve o decurso do prazo de cinco anos aplicado para esse tipo 

de pretensão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Cabe à Justiça Federal julgar homicídio contra PM durante roubo a empresa da União 
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No caso de crime contra a vida, na forma consumada ou tentada, que tenha como vítima agente estatal, em 

contexto de roubo armado contra órgãos, autarquias ou empresas públicas da União, a competência para 

julgamento da ação penal é da Justiça Federal. Nessas hipóteses, a conexão entre os crimes ocorre em 

virtude da íntima relação entre a violência, elementar do delito de roubo, e o objetivo final de atingir o 

patrimônio da instituição pública federal. 

 

O entendimento foi firmado pela Terceira Seção ao declarar a competência da 11ª Vara Federal do Rio Grande do 

Sul para analisar ação cujos réus teriam atirado contra policiais militares durante uma tentativa de roubo à agência 

dos Correios em Taquari (RS). 

 

Após o oferecimento da denúncia por homicídio qualificado tentado, o juiz da vara federal declinou da competência 

para a Justiça estadual, considerando que não seria o caso de júri federal. Por sua vez, o juiz estadual, com base 

na Súmula 122 do STJ, entendeu que o processo deveria ser julgado na Justiça Federal, pois os crimes de roubo e 

homicídio seriam conexos. 

 

Diferenciação 

 

Relator do conflito de competência, o ministro Ribeiro Dantas apontou que o Supremo Tribunal Federal, interpretando 

o artigo 109 da Constituição, fixou o entendimento de que a competência da Justiça Federal em matéria penal só 

ocorre quando o crime é praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, ou de seu interesse 

direto e específico. 

 

O ministro também lembrou que a Terceira Seção concluiu pela competência da Justiça comum estadual para julgar 

crimes de homicídio praticados contra policiais estaduais no exercício de suas funções, mesmo quando ocorridos no 

contexto federal de contrabando. 

 

Entretanto, Ribeiro Dantas propôs uma diferenciação entre essas hipóteses anteriormente analisadas. O relator 

trouxe posicionamento da doutrina no sentido de que, quando um crime ocorre para garantir a impunidade ou a 

vantagem de outro, tem-se o caso da conexão objetiva consequencial ou sequencial. 

 

Conexão consequencial 

 

Segundo o ministro, no caso de roubo praticado em detrimento de empresa pública federal – como os Correios ou a 

Caixa Econômica Federal –, havendo a imediata perseguição com troca de tiros, o eventual homicídio, consumado 

ou tentado, implicará conexão consequencial entre os dois delitos. 

 

"O crime contra a vida, nessa hipótese, só existe em razão do delito contra a empresa federal, e seu objetivo último 

é o exaurimento da infração patrimonial. Em outros termos, no mundo fenomenológico, esse homicídio orbita em 

torno do roubo em detrimento da empresa pública federal em total dependência deste", afirmou o relator. 
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Para Ribeiro Dantas, mesmo que o homicídio seja cometido contra policial estadual, o agente público está atuando 

na defesa da esfera jurídico-patrimonial da empresa pública federal. 

 

Ao declarar a competência da Justiça Federal para o caso em análise, o ministro afirmou que não é possível distinguir 

"a linha tênue" entre os disparos integrantes do crime de roubo, com o fim de intimidar (caracterizadores da violência 

ou da grave ameaça), e aqueles efetuados com a intenção de matar o policial estadual. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantida prisão de PM acusado de chefiar milícia que controla comunidade da Muzema, no Rio 

 

A Quinta Turma negou provimento ao recurso em habeas corpus que pedia a libertação do major da Polícia Militar 

do Rio de Janeiro Ronald Pereira, preso preventivamente desde janeiro. Ele é apontado pelo Ministério Público 

como um dos três chefes da milícia que domina a comunidade da Muzema, Zona Oeste da capital fluminense. 

 

Segundo a decisão de prisão preventiva, Ronald Pereira participava ativamente do esquema de exploração ilegal 

do mercado imobiliário, na condição de sócio investidor, ostentando padrão de vida incompatível com sua renda. 

 

A comunidade da Muzema é o mesmo local onde, em abril, dois prédios irregulares desabaram, causando a morte 

de mais de 20 pessoas. A construção irregular e a exploração de aluguéis nos prédios foram atribuídas pela polícia 

a milicianos que atuam na região. 

 

Ao analisar o pedido de habeas corpus, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) manteve a prisão do 

policial, destacando a necessidade da medida para interromper as atividades da organização criminosa e garantir a 

instrução do processo. 

 

No recurso em habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou ilegalidade da manutenção da prisão preventiva 

diante da ausência de fundamentação concreta e idônea. Para a defesa, o TJRJ adentrou no mérito da ação penal, 

e a prisão seria uma forma de cumprimento antecipado da pena. 

 

Crime gravíssimo 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca, relator na Quinta Turma, disse que o magistrado que decretou a prisão 

preventiva fundamentou devidamente a decisão, com foco na gravidade concreta do crime, na periculosidade do 

agente e também na necessidade de impedir a continuidade de possíveis crimes de lavagem de dinheiro, ainda 

pendentes de apuração. 
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"O paciente responde por crime gravíssimo, de acentuada periculosidade, que atormenta e atemoriza a população, 

abalando a tranquilidade social, com efetivo risco à ordem pública, claramente perturbada pelos fatos aqui 

discutidos", comentou o ministro.  

 

O restabelecimento da ordem pública e a pacificação social, afirmou, "são finalidades precípuas do processo 

penal, que devem, pois, ser prestigiadas na busca da consecução do bem comum". 

 

O relator lembrou que a jurisprudência do STJ considera justificável a prisão preventiva de membros de 

organização criminosa como forma de interromper suas atividades. 

 

Testemunhas com medo 

 

Reynaldo Soares da Fonseca destacou que o decreto de prisão narrou dificuldades na coleta de provas 

testemunhais, uma vez que os moradores da região demonstram temor de retaliação, relutando em prestar 

depoimento. Ainda segundo trechos da decisão, uma das testemunhas chegou a omitir seu endereço residencial 

por medo. Para o ministro, esses fatos demonstram a necessidade da prisão também como forma de assegurar a 

instrução criminal. 

 

Outro ponto citado pelo decreto prisional e ratificado pelo relator é o fato de Ronald Pereira responder 

criminalmente pela suposta prática de crime doloso contra a vida, o que reforça os indícios de risco na eventual 

revogação da prisão. 

 

"Não se olvide, ainda, que o recorrente exercia função de policial militar, de modo que sua conduta, por si só 

altamente reprovável, reveste-se de especial gravidade, uma vez que representa desvirtuamento da atividade de 

agente da segurança pública", completou o ministro ao rejeitar o recurso. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ                          

          

             

JULGADOS INDICADOS 

 

0002208-72.2017.8.19.0028 

Rel. Des. Luiz Fernando de Andrade Pinto 

j. 27.11.2019 e p. 28.11.2019 
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Apelação cível. Relação de consumo. Promessa compra e venda de imóvel. Rescisão de contrato por iniciativa da 

autora. Inocorrência de mora da parte ré. Súmula nº 543, in fine, do STJ. Pedido de rescisão com base no contexto 

econômico e clima de graves incertezas (forte elevação dos juros bancários, abalo do mercado imobiliário, etc.). 

Autora não demonstra sua real condição financeira, de molde a caracterizar a insuportabilidade da obrigação de 

pagar. Aplicação da cláusula contratual de retenção de 50% (cinquenta por cento) do total pago. Inexistência de 

abusividade do percentual estabelecido em contrato. Restituição de uma única vez do montante devido à autora. 

Arras. Inexiste menção específica na referida cláusula rescisória acerca de retenção integral e em separado das 

arras, tal valor já se encontra englobado no percentual de 50% (cinquenta por cento) de retenção do montante 

efetivamente pago. Juros de mora. Termo inicial. Data do trânsito em julgado, face à ausência de mora da ré. Tese 

fixada pelo col. STJ no julgamento do REsp. 1740911/DF, submetido ao rito dos recursos repetitivos. Parcial 

provimento ao recurso. 1. "Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel 

submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das pagas pelo promitente 

comprador – integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso 

tenha sido o comprador quem deu causa ao desfazimento." (Súmula n º 543, do STJ); 2. “(...) Nos compromissos 

de compra e venda de unidades imobiliárias anteriores à Lei n. 13.786/2018, em que é pleiteada a resolução do 

contrato por iniciativa do promitente comprador de forma diversa da cláusula penal convencionada, os juros de 

mora incidem a partir do trânsito em julgado da decisão. 2. Recurso especial provido.” (REsp 1740911/DF, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

14/08/2019, DJe 22/08/2019) 3. In casu, autora motiva seu pedido de rescisão com base no contexto econômico e 

clima de graves incertezas (forte elevação dos juros bancários, abalo do mercado imobiliário, desemprego do 

noivo, etc.), porém não demonstra sua real condição financeira, de molde a caracterizar a insuportabilidade da 

obrigação de pagar; 4. Quando da celebração do contrato, autora teve plena ciência das cláusulas contratuais, 

com as quais anuiu livre e conscientemente, sem qualquer vício de consentimento, não podendo agora, 

simplesmente descumpri-las; 5. Inexistência de abusividade do percentual de 50% (cinquenta por cento) de 

retenção dos valores pagos, conforme estabelecido em contrato. Nada obstante, restituição devida à autora deverá 

ser feita de uma única vez, haja vista que, desfeito o negócio, fica a unidade inteiramente disponível ao réu, não se 

podendo exigir do consumidor que aguarde o recebimento parcelado do montante a ser restituído; 6. Arras. 

Inexiste menção específica na referida cláusula rescisória acerca de retenção integral e em separado das arras, 

razão pela qual tal valor já se encontra englobado no percentual de 50% (cinquenta por cento) de retenção do 

montante efetivamente pago. E ainda que fosse expresso em contrato o direito à retenção integral das arras, além 

do mencionado percentual de 50% (cinquenta por cento), tal cláusula se revelaria abusiva; 7. Incidência dos juros 

de mora. O termo inicial é a data do trânsito em julgado, haja vista a ausência de mora da ré. Tese fixada pelo Col. 

Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp. 1740911/DF, submetido ao rito dos recursos repetitivos; 8. 

Recurso parcialmente provido, nos termos do voto do Relator. 

Íntegra do Acórdão 

Voto Vencido 
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